PARECER Nº 3560, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2005

 De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei Complementar em epigrafe revoga dispositivos da Lei Complementar nº. 180, de 12 de maio de 1978.

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 178º à 182º Sessões Ordinárias de 29 de novembro à 05 de dezembro de 2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

  A seguir, a matéria foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, o qual opinou favoravelmente a matéria. 

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada a Comissão de Administração Pública, que não se manifestou dentro do prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial para análise da matéria, o que nos coube na oportunidade de fazê-lo.

Analisando a propositura de acordo com o artigo 31, § 8º do Regimento Interno Consolidado, verificamos que o Projeto tem  por escopo revogar os § 4º e 5º do artigo 148 da Lei Complementar nº. 180, de 1978, que impede o recebimento da pensão por morte do contribuinte, quando o cônjuge sobrevivente contrair novas núpcias.

Concordamos com o autor que o Regime Geral de Previdência Social, não impede ou restringe o direito à pensão do cônjuge sobrevivente na hipótese de contrair novo casamento e portanto esse mesmo direito, deve ser estendido aos funcionários públicos civis e servidores da Administração Centralizada e da Autarquia do Estado.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar n.º 41, de 2005.  
É o nosso parecer.

a) Conte Lopes – Relator Especial  
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